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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DO 
PRAZO. LIQUIDAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial do STJ é o de que a liquidação é fase do processo 
de cognição, só sendo possível iniciar a execução se o título, certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, estiver também líquido. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DO 
PRAZO. LIQUIDAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial do STJ é o de que a liquidação é fase do processo 
de cognição, só sendo possível iniciar a execução se o título, certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, estiver também líquido. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

ESTADO DO MARANHÃO contra a decisão que negou provimento ao seu recurso 

especial.

Argumenta a parte agravante o seguinte: a) a questão em debate foi afetada 

ao rito dos recursos repetitivos (Tema 1.033 do STJ), razão pela qual o feito deve ser 

sobrestado; e b) "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no 

sentido que a prescrição para liquidação e/ou execução da sentença coletiva tem início 

do trânsito em julgado da sentença coletiva, afastando possível aplicação do óbice 

previsto na Súmula nº 83 do STJ, na medida em que, data máxima vênia, o acórdão 

recorrido encontra-se em total dissonância com a jurisprudência pacificada pela Corte 

Especial do C. STJ" (fl. 588).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão da 

Documento eletrônico VDA44072806 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 21/10/2024 15:22:44
Código de Controle do Documento: 894d61f1-7be7-40d8-b0d9-2db5374ebb34



questão ao Colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 599-609.

É o relatório. 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Inicialmente, afasta-se a necessidade de sobrestamento do feito, pois não 
há identidade entre a questão dos autos e o Tema 1.033 do STJ, conforme já decidiu 
esta 2ª Turma em caso que no todo se assemelha ao presente:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IDENTIDADE COM O TEMA 
1.033/STJ. SOBRESTAMENTO INVIÁVEL. OMISSÃO CONSTATADA 
NOS ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo 
para conhecer do Recurso Especial e dar-lhe parcial provimento, 
somente no que concernia à alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 
do CPC, uma vez que constatada a omissão.

2. Na afetação dos Recursos Especiais 1.774.204-RS e 1.801.615-SP, a 
Segunda Seção do STJ delimitou a seguinte controvérsia: "Interrupção 
do prazo prescricional para pleitear o cumprimento de sentença coletiva, 
em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva 
por legitimado para propor demandas coletivas".

3. Na linha do que o Ministro Gurgel de Faria concluiu no AgInt do 
AREsp 2.220.282/MA, verifica-se a inexistência de identidade entre a 
matéria ora discutida e aquela delimitada pelo Tema 1.033/STJ. Em 
decisão monocrática, o Ministro consignou: "(...) não se há de acolher o 
pleito de encaminhamento dos autos ao Tribunal de origem para 
sobrestamento, tendo em vista que não há identidade entre a matéria 
discutida nos presentes autos - ação que trata de título ilíquido, o prazo 
prescricional para a propositura da demanda executiva inicia-se 
somente após a liquidação da sentença - e a controvérsia estabelecida 
nos feitos afetados, que, conforme firmado no Tema 1033, encontra-se 
delimitado nos termos da ementa: (...)" (AgInt no AREsp 2.220.282, 
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Ministro Gurgel de Faria, DJe de 2.3.2023). O pedido do Estado do 
Maranhão para sobrestamento do presente feito, portanto, não merece 
prosperar.

4. Reafirma-se, ademais, a ocorrência de omissão no acórdão do 
Tribunal de origem acerca do Agravo Interno da servidora e naquele que 
rejeitou os Embargos de Declaração. De fato, não houve manifestação 
sobre pontos relevantes suscitados pela parte, a dizer: a fase de 
liquidação do Processo Coletivo 14.440/2000 e a impossibilidade de 
contagem da prescrição antes que tal fase fosse concluída.

5. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.264.318/MA, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe 
de 27/6/2023).

 

No mais, não merece reparos a decisão agravada no ponto em que se 

afirma que "o entendimento adotado pela Corte de origem, segundo o qual, 

'desacertada a sentença recorrida que considerou como marco inicial da prescrição, o 

trânsito em julgado da demanda coletiva, vez que o início do prazo prescricional 

referente a pretensão executiva, deve ser considerado da data em que o título restou 

devidamente liquidado', encontra amparo na jurisprudência do STJ".

Sobre o tema, confiram-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. LIQUIDEZ DO 
TÍTULO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema referente à 
sentença ilíquida e à prescrição. Portanto, inexiste omissão, razão pela 
qual não há ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil.
2. Como a sentença coletiva era ilíquida, o prazo prescricional só se 
inicia quando o executado cumpriu a obrigação de fazer e houve a 
homologação dos parâmetros para os cálculos, tornando o título, a partir 
daí, certo, líquido e exigível, não havendo que se falar em interrupção 
da prescrição para fins de contagem do prazo pela metade.
3. Agravo interno parcialmente provido para dar parcial provimento ao 
recurso especial (AgInt no AREsp n. 2.473.571/MA, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
3/9/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE 
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SENTENÇA ILÍQUIDA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
liquidação é ainda fase do processo de cognição, desse modo só é 
possível iniciar a execução quando o título, certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, apresenta-se também líquido.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.090.580/MA, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, 
DJe de 25/4/2024).        

 
 

Isso posto, nego provimento ao recurso.  
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SEGUNDA TURMA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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